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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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CONSTITUCIONALISMO DIGITAL COMO FORMA DE REAFIRMAÇÃO
DO PODER SOBERANO DO ESTADO BRASILEIRO NO ÂMBITO

INTERNACIONAL

Jéssica Fachin1

Geovana da Silva Vieira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

A transformação digital que ocorre de maneira ininterrupta ao longo dos últimos 25 anos se
estabelece como um fenômeno irreversível que altera cada vez mais as interações sociais e
impõe novos desafios à jurisdição dos Estado. Sob esse prisma, haja vista a natureza
transfronteiriça da internet confrontante com a soberania territorial dos Estados, o principal
desafio é associado, em especial, ao crescente poder das grandes corporações de tecnologia
que operam mundialmente, de acordo com seus próprios interesses. É nesse contexto que
surge a noção de constitucionalismo digital como um campo teórico que busca aplicar valores
constitucionais para limitar poderes e ampliar os direitos fundamentais para o ambiente
digital. Dessa forma, a presente análise explora como o constitucionalismo digital pode
contribuir para a reafirmação da soberania do Estado brasileiro no âmbito digital, examinando
seus desafios e potencialidades para assegurar a estabilidade jurídica frente aos interesses
privados e às pressões externas.

PROBLEMA:

A partir do caráter transfronteiriço das redes sociais e o desafio entre os interesses privados
globais e a capacidade regulatória jurídica do Estado brasileiro, como o constitucionalismo
digital pode contribuir para a reafirmação eficaz da soberania do Estado brasileiro no cenário
internacional?

OBJETIVOS:

O objetivo central do trabalho é analisar a potencialidade e os desafios do constitucionalismo
digital como campo teórico e ideológico (CELESTE, Eduardo, 2021) para a reafirmação
legítima do Estado brasileiro em sua soberania no contexto internacional, visando a
estabilidade jurídica na internet.

Para isso, o trabalho apresenta também outros objetivos: (a) Analisar e descrever o conceito
de constitucionalismo digital e soberania; (b) Examinar a relação entre o constitucionalismo
digital e a soberania estatal (adotando o conceito de soberania como a capacidade máxima de
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autodeterminação de um Estado) no Direito Internacional; (c) Identificar os principais
desafios para a soberania do Estado brasileiro no ambiente digital frente a influência de
tribunais privados corporativos; (d) Propor caminhos para o fortalecimento do
constitucionalismo digital a fim de reafirmar e fortalecer a soberania estatal do Estado
Brasileiro frente às pressões externas e privadas.

METODOLOGIA:

A pesquisa será qualitativa, de maneira a adotar para o resultado o método dedutivo a partir
dos conceitos gerais de soberania, constitucionalismo digital, se valendo de pesquisa
bibliográfica nacional e internacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Diante das análises e revisões de conceitos, conclui-se que o constitucionalismo digital,
embora o conceito seja academicamente criticado (TRINDADE, André Karam; ANTONELO,
Amanda, 2022), contribui para a reafirmação da soberania brasileira ao oferecer um
arcabouço ideológico e normativo (CELESTE, Eduardo, 2021) para aplicar valores
constitucionais, como os princípios fundamentais, no ambiente digital. Essa contribuição pode
ser observada em legislações como o Marco Civil da Internet, que busca "re-territorializar" a
jurisdição nacional (MENDES, Gilmar Ferreira; FERNANDES, Victor Oliveira, 2020).
Contudo, os resultados demonstram que essa reafirmação só é eficaz e legítima quando a
atuação estatal é prudente, proporcional e autorrestritiva (DE CARVALHO, Lucas Borges,
2018). Como mencionado anteriormente, o principal desafio identificado é o crescente poder
de atores privados, como as Bigtechs, que exercem funções normativas de modo a funcionar
como verdadeiros tribunais corporativos, deslocando o centro da aplicação dos direitos
fundamentais da esfera pública para a privada (MENDES, Gilmar Ferreira; FERNANDES,
Victor Oliveira, 2020). Em relação a esse desafio, o caminho para fortalecer a soberania
reside na jurisdição constitucional brasileira, que, ao interpretar o MCI (Marco Civil da
Internet), por exemplo, é posto à prova sua capacidade de aprimoramento da eficácia
horizontal dos direitos fundamentais na limitação do poder privado e na ponderação da
aplicação da lei nacional em um contexto transnacional (DE MENEZES ACIOLY, Luis
Henrique, 2022). Portanto, conclui-se que o futuro da soberania digital do Brasil dependerá
das decisões do STF (Supremo Tribunal Federal) em temas como o nível de responsabilidade
de intermediários e o acesso a dados, o que consolida o Poder Judiciário como o núcleo
central. Essa centralidade da jurisdição constitucional reflete uma tendência global que pode
ser observada tanto no contexto norte-americano como nas Cortes europeias, as quais têm
assumido um papel de protagonismo por meio de decisões que visão a ampliação das
garantias constitucionais no ciberespaço (MENDES, Gilmar Ferreira; FERNANDES, Victor
Oliveira, 2020).
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